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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. UTILIZAÇÃO DO INSTRUMENTO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A NORMA 
JURÍDICA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.  
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos 
limites das hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do 
CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança 
jurídica.
2. No que se refere à alegação de afronta literal a dispositivo de lei (art. 966, V, do CPC/2015), a 
orientação do STJ é de que tal ofensa deve ser "direta, evidente, que ressai da análise do aresto 
rescindendo" e "se, ao contrário, o acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações 
cabíveis, ainda que não seja a melhor, a Ação Rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-
se um mero 'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl na AR 
6.230/PR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4/6/2021).
3.  Hipótese em que o Tribunal de origem julgou improcedente Ação Rescisória, uma vez que, 
"Muito embora a parte requerente defenda que há manifesta violação da norma jurídica, qual seja 
a previsão do 166 do CTN e art. 373 do CPC, embora não refutando a incidência ou não do 
ICMS no serviço de provedor de internet, não se extrai nenhuma violação manifesta a norma 
jurídica. Com efeito, nota-se que tanto a sentença, como o acórdão foi consubstanciado em 
súmula e entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, bem como em 
jurisprudência pacífica da Corte de Justiça Tocantinense. Malgrado a parte requerente aponte que 
não houve a prova do encargo, nos moldes do art. 166 do CTN, o objeto social da empresa 
requerida prevê, de forma expressa, que comercializa provedor de acesso às redes de 
comunicações, ou seja, também cumpriu o disposto no art. 373, I do CPC, apresentando o fato 
constitutivo do seu direito, deixando a parte requerida na origem, ora autora nesta ação 
rescisória, de apresentar fato impeditivo, modificativo ou extintivo para se desvencilhar dos 
argumentos lançados na ação declaratória. Nesse contexto, a empresa, nos autos originários, 
apresentou os encargos suportados de forma indevida, no valor inicial de 92.833,72 (noventa e 
dois mil oitocentos e trinta e três reais e setenta e dois centavos), bem como ostentou fato 
constitutivo do seu direito, qual seja a não incidência de ICMS sobre sua atividade. Destarte, as 
normativas citadas na inicial não autorizam o manuseio da presente ação frente ao acórdão 
guerreado, já que as mesmas revelam tão somente o anseio de rediscussão da matéria 
exaustivamente debatida, razão pela qual entendo inexistente a violação manifesta a norma 
jurídica a provocar o juízo rescisório do acordão do processo de origem, sob pena de se aplicar à 
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presente ação rescisória o caráter substitutivo da apelação – sucedâneo recursal –, o que é 
repelido pela jurisprudência" (fls. 100-101, e-STJ).
4. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é necessário exceder as razões 
nele colacionadas, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada na 
via eleita, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls 222-226, e-STJ) 

que proveu o Agravo Interno para reconsiderar a decisão de fls. 202-204, e-STJ, e, 

na sequência, conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

O agravante alega:

A decisão recorrida há de ser revista sobre todos os aspectos 
argumentativos que a sustentam.

A decisão monocrática negou conhecimento ao reclamo do ente 
federativo sob o argumento de que não é cabível a alteração do entendimento 
adotado pelo órgão julgador no tocante aos argumentos levantados pelo 
insurgente, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, e aplicou o óbice 
da Súmula 7/STJ.

Sucede, entretanto, que, diversamente do que constou na decisão 
agravada, a alteração do entendimento do órgão julgador seria para corrigir 
especificamente as violações a dispositivos de lei federal, no caso, os arts.

17 e 485, VI, CPC; art. 966, V, CPC; art. 166, CTN; art. 373, I e 
II, CPC, não configurando um juízo sobre fatos, mas juízo valorativo de 
interpretação jurídica sobre fato consignado no acórdão prolatado pelo Tribunal 
de piso.

Da simples leitura das razões recursais, constata-se facilmente 
que o Estado insurgente, no Tópico “6. DA VIOLAÇÃO AOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS”, fls. 123-128, e-STJ, explicou especificamente 
como ocorreu a violação dos dispositivos legais citados acima.

(...)
Assim, o insurgente deixou claro que a análise da pretensão 

recursal não demanda o revolvimento das provas e dos fatos da demanda, não 
havendo falar em atração do enunciado da Súmula 7/STJ ao caso em tela.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. UTILIZAÇÃO DO 
INSTRUMENTO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A NORMA JURÍDICA. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.  
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a Ação Rescisória é medida 
excepcional, cabível nos limites das hipóteses taxativas de rescindibilidade 
previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do CPC/2015), em virtude da 
proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica.
2. No que se refere à alegação de afronta literal a dispositivo de lei (art. 966, V, 
do CPC/2015), a orientação do STJ é de que tal ofensa deve ser "direta, 
evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o 
acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não 
seja a melhor, a Ação Rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um 
mero 'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl na 
AR 6.230/PR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4/6/2021).
3.  Hipótese em que o Tribunal de origem julgou improcedente Ação 
Rescisória, uma vez que, "Muito embora a parte requerente defenda que há 
manifesta violação da norma jurídica, qual seja a previsão do 166 do CTN e art. 
373 do CPC, embora não refutando a incidência ou não do ICMS no serviço de 
provedor de internet, não se extrai nenhuma violação manifesta a norma 
jurídica. Com efeito, nota-se que tanto a sentença, como o acórdão foi 
consubstanciado em súmula e entendimento consolidado do Superior Tribunal 
de Justiça, bem como em jurisprudência pacífica da Corte de Justiça 
Tocantinense. Malgrado a parte requerente aponte que não houve a prova do 
encargo, nos moldes do art. 166 do CTN, o objeto social da empresa requerida 
prevê, de forma expressa, que comercializa provedor de acesso às redes de 
comunicações, ou seja, também cumpriu o disposto no art. 373, I do CPC, 
apresentando o fato constitutivo do seu direito, deixando a parte requerida na 
origem, ora autora nesta ação rescisória, de apresentar fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo para se desvencilhar dos argumentos lançados na ação 
declaratória. Nesse contexto, a empresa, nos autos originários, apresentou os 
encargos suportados de forma indevida, no valor inicial de 92.833,72 (noventa e 
dois mil oitocentos e trinta e três reais e setenta e dois centavos), bem como 
ostentou fato constitutivo do seu direito, qual seja a não incidência de ICMS 
sobre sua atividade. Destarte, as normativas citadas na inicial não autorizam o 
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Superior Tribunal de Justiça

manuseio da presente ação frente ao acórdão guerreado, já que as mesmas 
revelam tão somente o anseio de rediscussão da matéria exaustivamente 
debatida, razão pela qual entendo inexistente a violação manifesta a norma 
jurídica a provocar o juízo rescisório do acordão do processo de origem, sob 
pena de se aplicar à presente ação rescisória o caráter substitutivo da apelação – 
sucedâneo recursal –, o que é repelido pela jurisprudência" (fls. 100-101, 
e-STJ).
4. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é necessário 
exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada na via eleita, conforme Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.5.2023.

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos da jurisprudência do STJ, a Ação Rescisória é medida 

excepcional, cabível nos limites das hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas 

no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do CPC/2015), em virtude da proteção 

constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica.

No que se refere à alegação de afronta literal a dispositivo de lei (art. 

966, V, do CPC/2015), reforço que a orientação do STJ é de que tal ofensa deve ser 

"direta, evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o 

acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não seja 

a melhor, a Ação Rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um mero 

'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl na AR 

6.230/PR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4/6/2021).

Assim, o cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, 

V, do CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético 

quanto à norma tida como violada, de forma a conferir-lhe interpretação 

teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que não se poderá falar em 

"'violação literal de disposição de lei". 

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou:

Nos termos da petição inicial, o pedido está assentado no inciso 
V desse dispositivo, sustentando a parte autora que a rescisória foi ajuizada em 
face de acórdão prolatado pela 3ª Turma da 1ª Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Tocantins que confirmou a sentença proferida em ação declaratória.

(...) 
Neste passo, da análise detida das alegações e dos fundamentos 

da ação intentada, denota-se que a mesma não deve ser admitida, eis que não 
preenche os requisitos de sua admissibilidade, nos termos do estabelecido no 
Art. 966, do CPC/15, uma vez que se percebe nitidamente o objetivo por parte 
do requerente em debater novamente as questões amplamente apreciadas no 
julgamento hostilizado.

Muito embora a parte requerente defenda que há manifesta 
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Superior Tribunal de Justiça

violação da norma jurídica, qual seja a previsão do 166 do CTN e art. 373 do 
CPC, embora não refutando a incidência ou não do ICMS no serviço de 
provedor de internet, não se extrai nenhuma violação manifesta a norma jurídica.

Com efeito, nota-se que tanto a sentença, como o acórdão foi 
consubstanciado em súmula e entendimento consolidado do Superior Tribunal 
de Justiça, bem como em jurisprudência pacífica da Corte de Justiça 
Tocantinense.

Malgrado a parte requerente aponte que não houve a prova do 
encargo, nos moldes do art. 166 do CTN, o objeto social da empresa requerida 
prevê, de forma expressa, que comercializa provedor de acesso às redes de 
comunicações, ou seja, também cumpriu o disposto no art. 373, I do CPC, 
apresentando o fato constitutivo do seu direito, deixando a parte requerida na 
origem, ora autora nesta ação rescisória, de apresentar fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo para se desvencilhar dos argumentos lançados na ação 
declaratória. Nesse contexto, a empresa, nos autos originários, apresentou os 
encargos suportados de forma indevida, no valor inicial de 92.833,72 (noventa e 
dois mil oitocentos e trinta e três reais e setenta e dois centavos), bem como 
ostentou fato constitutivo do seu direito, qual seja a não incidência de ICMS 
sobre sua atividade.

Destarte, as normativas citadas na inicial não autorizam o 
manuseio da presente ação frente ao acórdão guerreado, já que as mesmas 
revelam tão somente o anseio de rediscussão da matéria exaustivamente 
debatida, razão pela qual entendo inexistente a violação manifesta a norma 
jurídica a provocar o juízo rescisório do acordão do processo de origem, sob 
pena de se aplicar à presente ação rescisória o caráter substitutivo da apelação – 
sucedâneo recursal –, o que é repelido pela jurisprudência.

(...) Do exame minucioso do contexto apresentado na inicial do 
pedido rescisório, este é próprio de razões de recurso, não se aplicando à ação 
rescisória, mormente porque não se vislumbra qualquer violação às normas 
jurídicas, nem mesmo em relação às apontadas nesta ação. Assim, é necessário 
concluir que o fundamento invocado pela autora não corresponde a qualquer das 
hipóteses legais de rescindibilidade previstas taxativamente nos incisos do Art. 
966, do Código de Processo Civil.

Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é 

necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no 

contexto fático-probatório dos autos, vedada na via eleita, conforme Súmula 7 desta 

Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. MANIFESTA VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. ART. 
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966, V, DO CPC/2015. SUPOSTA VIOLAÇÃO A NORMA LOCAL. NÃO 
CABIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ação 
rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, com o propósito de 
rediscutir o entendimento jurídico aplicado pelo acórdão rescindendo. 
Precedentes: AR 6.243/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, 
DJe 26/5/2021; e AR 5.696/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, DJe 7/8/2018. 2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que 
a ação rescisória fundada em violação manifesta de norma jurídica (art. 966, V, 
do CPC/2015) "somente deve prosperar quando a interpretação dada pelo 
acórdão rescindendo for de tal modo flagrante violação do dispositivo legal em 
sua literalidade, ou for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos" 
(AgInt no AREsp 1.683.248/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, DJe de 10/12/2020).

3. O Tribunal de origem reconheceu que, "compreendida a 
expressão 'violação manifesta a norma jurídica' nos termos acima expostos, 
nítido se apresenta que a decisão que se busca rescindir não contrariou 
expressamente determinação legal, mas concluiu, face às disposições normativas 
que regulamentam a matéria, pela inviabilidade do acolhimento integral da 
pretensão integral, já que a, ainda que ligada ao trabalho, a origem da doença 
não pode ser relacionada 'ao trabalho diretamente ou a um evento em tarefa 
policial'" (fls. 535).

4. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, 
o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo 
assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
n. 2.014.401/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)

 PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ART. 966, II E V, DO CPC/2015. BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO. RESCISÓRIA VISANDO DESCONSTITUIR DECISÃO 
PROFERIDA EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA PELO STJ. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. UTILIZAÇÃO DO INSTRUMENTO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória, com fundamento no 
art. 966, II e V, do CPC/2015, na qual o autor busca rescindir julgado proferido 
pela Câmara de Direito Público do TJSP, que decretou a improcedência do 
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Superior Tribunal de Justiça

pedido de amparo previdenciário, pois, consoante prova técnica e demais 
elementos dos autos, ausente comprovação de relação ocupacional às moléstias 
do autor.

2. Em seu Apelo Nobre, interposto pela alínea "a" e "c" do 
permissivo constitucional, o recorrente aduz ofensa ao art. 966, II e V, do 
CPC/2015, sustentando que o acórdão rescindendo foi julgado por Tribunal 
absolutamente incompetente, bem como que negou vigência a literal disposição 
dos comandos contidos nos arts. 490 e 492 do CPC/2015.

3. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites 
das hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 
(art. 966 do CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e 
do princípio da segurança jurídica.

4. O STJ tem se posicionado no sentido de ser incabível a 
propositura da Ação Rescisória com o objetivo de se desconstituir decisum 
proferido em Conflito de Competência, tendo em vista que tal julgado não se 
insere no conceito de "decisão de mérito", previsto no art. 966 do CPC. (AgInt 
nos EDcl na AR 6.360/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
DJe 25/5/2020.

5. O Tribunal a quo, ao realizar o exame do caso, entendeu pela 
improcedência da Rescisória em razão de ausência de nexo causal para a 
concessão do benefício acidentário.

6. Como claramente se verifica na vasta referência aos fatos e 
provas do processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem 
sem arredar as premissas fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é 
vedado nos termos da Súmula 7/STJ.

7. De acordo com a jurisprudência do STJ, a Ação Rescisória 
não é o meio adequado para a correção de suposta injustiça do decisum, 
apreciação de má interpretação dos fatos ou de reexame de provas produzidas, 
tampouco para complementá-las. Para justificar a procedência da demanda 
rescisória, a violação a lei deve ser de tal modo evidente que afronte o 
dispositivo legal em sua literalidade, o que não ocorreu na hipótese em exame.

8. Por fim, consigne-se que a incidência da referida súmula é 
óbice também para o exame da divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o 
conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.920.296/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 23/6/2022.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.229.054 / TO
Número Registro: 2022/0325831-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00067102820218272700 00080425020198270000 00284456920178272729 284456920178272729
67102820218272700 80425020198270000 924705548721

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : JOÃO BATISTA DO REGO JÚNIOR
AGRAVADO : TOLEDO FIBRA TELECOMUNICACOES LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO DIAS CERQUEIRA - TO005317

MARIANA SANTOS MOURA - GO060871

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - REPETIÇÃO DE INDÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : JOÃO BATISTA DO REGO JÚNIOR
AGRAVADO : TOLEDO FIBRA TELECOMUNICACOES LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO DIAS CERQUEIRA - TO005317

MARIANA SANTOS MOURA - GO060871

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 27 de junho de 2023
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